ESTADO DE PERNAMBUCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUBI

CNPJ Nº 11.040.896/0001-59


Processo Administrativo nº 047/2020- Concorrência nº 001/2020
RH;


JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 


A empresa Construtora Lumax Ltda, apresentou recurso perante o presidente da CPL, objetivando que fosse habilitada a empresa recorrente. 



O recurso foi apresentado no prazo legal preenchendo os requisitos legais.



Em apartada síntese a empresa recorrente informa o seguinte “que a apólice tem data de publicação em 22.09.20 e segurado o município de Ipubi, com objeto o edital de concorrência 01/20, Processo administrativo 47/20, com data de vigência em 24.09.20, no valor de R$ 37.788,00, e que foi recebida previamente pela CPL em 24.09/20, que emitiu o registro de entrega, cujo comprovante, juntamente com a apólice integram o conjunto da habilitação, contido no envelope devidamente lacrado, fornecido oportunamente no ato da sessão pública, ocorrida em 25/09/20, pondo o recorrente em estado de igualdade para com a outra empresa participante.




Que pelo fato da entrega antecipada da apólice à CPL ter ocorrido apenas em 24/09/20 e não em 22/09/20 conforme consta da publicação do documento assinado digitalmente pela seguradora, ou seja, disponível com 3 (três) dias úteis de antecedência à data fixada para a sessão pública, preconizado no “item 3.3” do edital em comento, levou a douta comissão a entender pela inabilitação da recorrente”


A comissão de licitação manteve a decisão, que inabilitou a recorrente como pode se verificar nos autos.


Os autos me foram enviados, após a comissão manter a decisão que pretendia a reforma.



O recurso foi recebido e dado efeito suspensivo, notificado a outra licitante para apresentar contrarrazões/impugnação ao recurso manteve-se inerte, deixando transcorrer in albis o prazo de impugnação ao recurso, conforme certidão do presidente da CPL constante dos autos.



Solicitado parecer da assessoria jurídica, foi emitido parecer de fls., pelo Conhecimento do recurso e no mérito negar provimento ao recurso interposto pela empresa Construtora Lumax Ltda mantendo a decisão da comissão permanente de licitação, para declarar INABILITADA a empresa Construtora Lumax Ltda, por descumprimento do item 3.3 do edital.



É o relatório de forma sucinta



Passo a decidir.



A empresa Construtora Lumax Ltda, através de seu representante legal apresentou recurso contra a decisão da comissão de licitação a qual a inabilitou, tendo em vista por descumprimento das exigências contidas no instrumento convocatório, no caso o edital, contida no item 3.3 do referido edita, onde consta o seguinte “Comprovação de que tenha o licitante prestado junto a Prefeitura Municipal de Ipubi, garantia no valor de R$ 37.788,00 (trinta e sete mil setecentos e oitenta e oito reais), que deverá ser feita até o 3º (terceiro) dia útil antes da data marcada para recebimento dos envelopes de habilitação e propostas, que poderá ser fornecida nas modalidades e critérios previstos no “caput” e § 1º do art. 56 da Lei 8.666/93. As garantias somente serão devolvidas aos licitantes, após a homologação de resultado e julgamento da licitação, por parte da autoridade competente” (destaquei).



Segundo José Cretella Júnior, em sua obra Das Licitações Pública, pag. 429, 18ª edição, editora Forense, Rio de Janeiro 2006, acerca do pedido de reconsideração nos diz o seguinte “.... Pedido de Reconsideração é a modalidade de recurso administrativo existente no Direito brasileiro, consistente em solicitar, à mesma autoridade que despachou o caso, o reexame da decisão tomada, o objetivo de mudança da posição anterior.

O pedido de reconsideração supõe, como é evidente a existência de decisão anterior com a qual não se conformou o recorrente. Ao contrário do recurso hierárquico, que é dirigido sempre à autoridade de grau mais alto na escala administrativa, o pedido de reconsideração é endereçado sempre à mesma autoridade prolatora do ato”. 



Passo a analisar os argumentos apresentados pela recorrente em relação a inabilitação no certame licitatório.


DA IMPUGNAÇÃO QUANTO A INABILITAÇÃO DA RECORRENTE



A recorrente alega que pelo fato da entrega antecipada da apólice à CPL ter ocorrido apenas em 24/09/20 e não em 22/09/20 conforme consta da publicação do documento assinado digitalmente pela seguradora, ou seja, disponível com 3 (três) dias úteis de antecedência à data fixada para a sessão pública preconizado no “item 3.3” do edital em comento, levou a douta comissão a entender pela inabilitação da recorrente”



A recorrente quando da participação no certame apresentou documento que estava ciente e concordava com o edital, tanto é, que não apresentou impugnação ao instrumento convocatório, pois, insurgindo-se apenas contra a exigência contida no edital após sua inabilitação.



A recorrente tomou ciência de todas as normas contidas no edital, uma vez que fez a aquisição antes do certame.


Consta como exigência do edital a exigência de apresentação de declaração do participante que examinou minuciosamente o edital e está de acordo com o mesmo, item 3.2.2. do edital, o que foi apresentado pela recorrente quando da documentação de habilitação.



A recorrente em sua documentação apresentada no envelope de habilitação consta o documento com a seguinte denominação- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
“A Construtora Lumax Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 14.138.176/0001-19, sediada na Av. Principal, s/n, quadra QI-H, lotes 08-12, DISF, Juazeiro-BA, por intermédio de seu representante legal o Sr. Max Aurélio Menezes Nascimento, portador da carteira de identidade nº 10111566557, CPF nº 035.467.794-26, declara sob as penas da lei, igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores responsáveis legais e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na administração pública, bem como nossa empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no edital da licitação referenciada. Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no edital da licitação e seus anexos.

Ipubi-PE, 25 de setembro de 2020.

Construtora Lumax Ltda

Diretor Técnico -Sócio 
Max Aurélio Menezes Nascimento”

 

Destarte, a empresa concordou com todas as regras estabelecidas no instrumento convocatório, isto é, edital, tanto é, que não apresentou impugnação ao edital no prazo legal, ao revés, concordou com todos os termos.



O prazo previsto no edital de três dias úteis e anteriores à sessão de recebimento dos envelopes se dá em virtude da necessidade de fornecer tempo hábil ao licitante para inserir em seu envelope de habilitação, a guia de recolhimento gerada ou outro documento hábil de comprovar que prestou a garantia.


Acerca do argumento que a inabilitação da recorrente decorrente da exigência de comprovação de que prestou a garantia no prazo de 03 (três) dias úteis que antecedem a data marcada para a abertura da sessão traz restrição ao caráter competitivo do certame não tem amparo legal, cabe recordar os ensinamentos do ilustre Professor Hely Lopes Meirelles (in Direito Administrativo Brasileiro,41ª ed., p.309, editora Malheiros, São Paulo, 2015):

“...Todavia, não configura atentado ao princípio da igualdade entre os licitantes o estabelecimento de requisitos mínimos de participação, no edital ou convite, porque a Administração pode e deve fixá-los, sempre que necessários à garantia da execução do contrato, à segurança e perfeição da obra ou serviço, à regularidade do fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro interesse público.”



Ademais é de se ressaltar que a exigência de comprovar que tenha prestado a garantia exigida, que deverá ser feita até o 3º (terceiro) dia útil antes da data marcada para recebimento dos envelopes de habilitação e propostas, foi imposta a todos os interessados em participar do certame, portanto, não evidencia nenhuma restrição a competividade, como também inexiste vícios no edital como alegado pela recorrente.



No edital como se pode ver está claro o princípio da isonomia, em sendo assim, não tem amparo legal a pretensão da recorrente, senão vejamos o entendimento jurisprudencial.
LICITAÇÃO – CLÁUSULA EDITALÍCIA – ABUSIVIDADE – INOCORRÊNCIA – “Agravo de instrumento. Processual civil. Liminar em mandado de segurança. Licitação. Desabilitação de concorrente. Abusividade de cláusula do edital. Inocorrência. Recurso desprovido. 1. Nos termos do art. 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009, nos mandados de segurança, o juiz poderá ordenar ‘que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica’. 2. Subsiste a inabilitação da empresa concorrente se não constatada patente irregularidade ou confronto das regras editalícias que a ensejaram com as normas do art. 30 e seus incisos da Lei nº 8.666/1993. 3. A autoridade responsável por presidir o processo licitatório, em face de expressa disposição legal (art. 41, caput, da Lei nº 8.666/1993), não pode se afastar das normas e condições do edital, bem como dos princípios gerais da administração. 4. Afastar cláusulas do edital de licitação para atender a um dos concorrentes importa tratamento diferenciado entre os participantes do certame, em flagrante violação ao princípio da legalidade e da impessoalidade. 5. Agravo de Instrumento conhecido e não provido.” (TJDFT – Proc. 20160020349124AGI – (977030) – 7ª T.Cív. – Relª Leila Arlanch – J. 03.11.2016).
LICITAÇÃO – EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA DE CANAIS E GALERIAS – CONTRATAÇÃO – INABILITAÇÃO – “Constitucional e administrativo. Agravo de instrumento licitação. Contratação de empresa de engenharia para realização dos serviços de limpeza de canais e galerias. Inabilitação da agravante. Aparente legalidade. Recurso improvido. Decisão unânime. 1. A agravante fora inabilitada no referido procedimento licitatório por descumprimento dos itens nºs 12.4.3 e 12.3.4.1 do edital, haja vista que apresentou a carta de fiança bancária sem o instrumento de constituição societária do expedidor da fiança, bem como o atestado de vistoria técnica sem firma reconhecida do responsável técnico da empresa. 2. As formalidades em questão não extrapolam os ditames da lei, tampouco representam rigor excessivo, mas, pelo contrário, caracterizam exigências razoáveis e relevantes para o específico objeto do contrato, bem como para a execução do serviço. 3. A exigência de instrumento de constituição societária do expedidor da carta de fiança revela cautela da administração quanto à autenticidade da carta, como garantia à execução dos serviços a serem contratados. 4. A falta de firma reconhecida do responsável técnico da empresa pode vir a interferir negativamente na execução do contrato, considerando que o reconhecimento da firma atesta a legitimidade da assinatura e somente através desta se pode confirmar que realmente houve vistoria in loco por profissional devidamente habilitado. 5. Necessária a observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, constante dos arts. 3º e 41 da Lei Federal nº 8.666/1993. 6. Ao menos nesta sede cognitiva sumária, a suspensão da licitação em comento configuraria perigo de dano inverso à administração, pois, em caso de sobrestamento do processo licitatório, o interesse público seria prejudicado, além de haver quebra da isonomia em relação aos demais licitantes que cumpriram as exigências ora discutidas. 7. Agravo de instrumento improvido à unanimidade.” (TJPE – AI 0013384-65.2012.8.17.0000 – 1ª C.Ext.DPub. – Rel. Des. Ricardo de Oliveira Paes Barreto – DJe 13.01.2016).


Verifica-se que o edital não restringe a competividade, ao revés, aplica de forma clara o princípio da isonomia, portanto, não existe irregularidade alguma o referido instrumento convocatório, em sendo assim, a recorrente não atendeu os requisitos previsto no edital, mormente, no item 3.3.


Ante a ausência de cumprimento das normas estabelecidas no edital e nos prazos fixados, mister se faz que venha a recorrente arcar com ônus de sua inércia.



Outrossim, é de bom alvitre deixar claro que o edital não faz exigências com excessivo rigorismo.


A igualdade entre os licitantes é o princípio primordial da licitação, conforme previsto no art. 37, XXI da Constituição Federal.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.



Assim reza o art. 3º da Lei 8.666/93

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos” (grifei)

Assim reza o art. 41 da Lei 8.666/93

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.


O edital vincula a administração pública e os proponentes, não se pode exigir de que uns cumpram as exigências previstas no instrumento convocatório e flexibilize em relação a outros proponentes, justamente para não ferir os princípios da administração pública, notadamente da igualdade, em outras palavras o edital faz-se lei interna entre os participantes.


Tem que ser observado o princípio da vinculação do edital entre a administração pública e os participantes, portanto, não se pode desconsiderar tal princípio, senão vejamos o entendimento da jurisprudência acerca do assunto. 

LICITAÇÃO – PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO – OBRIGATORIEDADE – "Agravo de instrumento. Direito administrativo. Licitação. Edital. A vinculação ao edital ou ao instrumento convocatório se traduz no rigor com que a administração e os licitantes devem cumprir suas normas e condições, na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/93, legais as exigências feitas no caso. Recurso desprovido." (TJRS – AI 70024874638 – 21ª C.Cív. – Relª Desª Liselena Schifino Robles Ribeiro – J. 24.09.2008).

MANDADO DE SEGURANÇA – PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – VIOLAÇÃO DO PRINCIPIO DA VINCULAÇÃO EDITALICIA – ARTIGO 57 INCISO II DA LEI 8.666/93 – 1- Em razão do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, tem-se que as disposições do edital de licitação são de observância obrigatória por ambas as partes e se constituem em verdadeira lei interna da licitação. Precedentes. 2- ) Em cumprimento ao que está estabelecido na lei e nos termos do contrato, bem como ante a ausência de qualquer irregularidade a prorrogação dos contratos administrativos deverá ser de acordo com que restou licitado no instrumento convocatório, em respeito às condições que foram tratadas, eis que o contrato é lei entre as partes. 3- A prorrogação do contrato é o prolongamento de sua vigência além do prazo inicial, com o mesmo contratado e nas mesmas condições anteriores. Essa extensão de vigência, nos contratos que se extinguem pelo decurso do prazo é admitida em nosso direito, sem licitação, desde que prevista expressamente no edital e no instrumento original. E compreende-se que assim seja, porque, se a prorrogação pressupõe o mesmo contratado, não pode admitir qualquer modalidade de licitação que possibilite sua substituição. Precedentes. 4- Segurança concedida, por maioria. (TJAP – MS 0001575-63.2015.8.03.0000 – (77365) – TP – Rel. Des. Carlos Tork – J. 16.12.2015).
ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – GARANTIA – CONDIÇÃO PREVISTA NO EDITAL – PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO – 1- A teor do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, o edital constitui norma inderrogável do certame, cujos contornos não podem ser infringidos pela Administração Pública e, tampouco, por parte daqueles que afluem à disputa. 2- Ao se credenciar, o licitante anui às exigências contidas no edital, sujeitando-se a todos os seus comandos, inclusive às penalidades e responsabilidades expressamente consignadas em seu corpo, ônus que compõem o equilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato administrativo. 3- In casu, pretende-se afastar condição prevista em edital de licitação consistente na prestação da garantia de execução do contrato equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global contratado, para o período de vinte e quatro meses. 4- O art. 56, § 2º, da Lei 8.666/93 autoriza a exigência da garantia tal como solicitada no edital, ou seja, sobre o valor do contrato. 5- A alteração do valor da garantia contratual após o aperfeiçoamento da licitação, como observado pelo juiz singular, "representaria grave afronta à leal concorrência, pois não foi conferida aos demais licitantes a possibilidade de apresentar suas propostas excluindo o preço correspondente às unidades da CEF ainda inauguradas." 6- Honorários advocatícios mantidos, nos termos da sentença. 7- Apelação a que se nega provimento. (TRF 3ª R. – AC 0008390-26.2012.4.03.6108/SP – 6ª T. – Relª Desª Fed. Mairan Maia – DJe 17.12.2015 – p. 2169)



Sobre o tema do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, a ilustre Maria Sylvia Zanella di Pietro, em sua obra Direito Administrativo, vigésima oitava edição, p. 422/423, editora atlas, São Paulo, 2015, no diz o seguinte; 


“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no art. 3º da Lei 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado no art. 41, segundo o qual “a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. E o art. 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital. O princípio dirige-se tanto a Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a documentação exigida, serão considerados inabilitados e receberão de volta, fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de atender as exigências concernentes à proposta, serão desclassificados (art. 48, inciso I).


Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, o interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois, aquele que se prendeu aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os desrespeitou.


Também estariam descumpridos os princípios da publicidade, da livre competição e do julgamento objetivo com base em critérios fixados no edital”.


No caso em tela verifico que compareceram ao certame dois proponentes, onde um cumpriu o item 3.3 do edital, enquanto a recorrente não cumpriu, portanto, não seria justo tratarmos os participantes de forma desigual, mormente pelo fato que a própria recorrente alega que em 22/09/20 conforme consta da publicação do documento assinado digitalmente pela seguradora, ou seja, disponível com 3 (três) dias úteis de antecedência à data fixada para a sessão pública, já estava com a garantia, portanto, agiu com desídia, não podendo ser sanada a sua falha pela administração pública, ademais, é de se ressaltar que a validade da carta de fiança se deu a partir 24/09/20, certamente o motivo que levou a recorrente somente em tal data vir a prestar a garantia, apesar de ter ciência do prazo previsto no edital, portanto, não pode se prevalecer de sua inércia para sanar o descumprimento do previsto no edital.


Em sendo assim, como bem frisado pela assessoria jurídica em seu parecer, a recorrente não cumpriu o item 3.3 previsto no edital, portanto, não merece reparos a decisão da comissão permanente de licitação a qual inabilitou a recorrente.


Como mencionado alhures, a própria recorrente apresentou declaração de cumprimento dos requisitos da habilitação, onde deixa claro que tem pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no edital da licitação e seus anexos, contudo, não pode agora querer insurgir-se contra as condições estabelecidas no instrumento convocatório, já que não apresentou impugnação no prazo previsto.


Por fim, entendo não assistir razão a recorrente em relação a sua insurgência contra a inabilitação, portanto, não merece reforma a decisão da CPL quanto a inabilitação da Construtora Lumax Ltda, haja vista que descumpriu o item 3.3 previsto no instrumento convocatório, no caso o edital, em atendimento ao princípio da vinculação ao edital.



DECISÃO




Isto Posto, conheço do recurso apresentado pela empresa Construtora Lumax Ltda, e no mérito nego provimento, mantendo em todos os seus termos a decisão da comissão permanente de licitação da prefeitura municipal de Ipubi-PE, por conseguinte, com supedâneo nos princípios da isonomia e da vinculação ao edital, declarar INABILITADA a empresa CONSTRUTORA LUMAX LTDA, por não cumprir o item 3.3 do instrumento convocatório/edital.



Publique-se.



Dê ciência a recorrente da presente decisão por meio de publicações de praxe, bem como pelo e-mail fornecido como sendo: construtoralumax@uol.com.br 
 


Ipubi-PE, 16 de outubro de 2020.




Francisco Rubensmário Chaves Siqueira





Prefeito Municipal
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUBI-PE

CNPJ Nº 11.040.896/0001-59

PROCESSO Nº 047/2020- CONCORRÊNCIA 001/2020
Recorrente: Construtora Lumax Ltda.
JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
DECISÃO




Isto Posto, conheço do recurso apresentado pela empresa Construtora Lumax Ltda, e no mérito nego provimento, mantendo em todos os seus termos a decisão da comissão permanente de licitação da prefeitura municipal de Ipubi-PE, por conseguinte, com supedâneo nos princípios da isonomia e da vinculação ao edital, declarar INABILITADA a empresa CONSTRUTORA LUMAX LTDA, por não cumprir o item 3.3 do instrumento convocatório/edital.



Publique-se, 



Dê ciência a recorrente da presente decisão por meio de publicações de praxe, bem como pelo e-mail fornecido como sendo: construtoralumax@uol.com.br 

 


Ipubi-PE, 16 de outubro de 2020.




Francisco Rubensmário Chaves Siqueira





Prefeito Municipal
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